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CÂMARA MUNICIPAL DE DUQUE DE CAXIAS

!ie 1270 , DS 31 DE AGOSTO DE 1995.

Ef-íSilTA: Dispõe sobre as Diretrizes Crçamentárias
para o Ezcercício Einanceiro de 1996.

A CÂEARA HTEIICIPAL DE DUQUE DE C/iXIAS aprova e eu saneio

no a seguinte Lei:

TÍTULO I

DAS DIPETSIZSS GERAIS

Art. 12 - Eicam estabelecidas,nos termos desta Lei,obser

vadas no que couber, as disposições conti(fe. s na Lei Federal-nfi U-.320, de
17 ;e março de 196U-, as "Diretrizes Gerais" que orientarão a elaboração/
dos Crcamentos do Kunicípio de Duque de Caxias para o Exercício Financei
ro de 1996»

CAPÍTULO I

Das Receita,s

Art. 22 - são Receitas do Município aquelas provinientes:

I - dos tributos d.e sua competenciaj

II - das atividades econômicas que, por conviniencia,pos
sa exercer;

III - de transferencia por força de mandato constitucio -

nal ou de cònvenios firmados com entidades governa

mentais ou privadas , nacionais ou estrangeiras;

17 - de empréstimos ou financiamentos, internos ou exter
nos, com prazos superiores a 12(doze) meses, autori
zados por lei, vinculados a obras ou serviços públi
cos; e

7 - de operações de crédito por antecipação da receita.
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Art. 32 - Para a estimativa das receitas serão consi

derados;

I - os fatores conjunturais que possam vir a influen
ciar a produtivid;. de de cada fonte;

II - os fatores que influenciam as arrecadações dos
tributos;

III - as prioridades e metas estimadas para os -serviços
quando estes forem remunerados; e

IV - as alterações da legislação tributária.
Paragrafo Único - As receitas oriundas de atividades e

conomic3.s pelo Município, terão suas fontes revisadas e atualizadas con
siderando os fatores conjunturais e sociais que possam influenciar as suas

respectivas produtividades*

capítulo II

Das Despesas

Art. U-2 - As despesas do Município se constituirão,ba
sicamente, pela aquisição de bens e se3r/içós' destinados ao cumprimento /
de seus objetivos, bem como ao atendimento dos compromissos de natureza/
financeira e social.

Art. 5® - As despesas do Município serão fixadas por

serviço mantido, considerando, entretanto:
I - as prioridades e metas previstas para o exercício;

II - os fatores conjunturais que possam afetar a produ.

tividade da despesa;

III - a receita do serviço, quando remunerado;

IV - as despesas com pessoal, que serão piX)jetaáas,com
base na política salarial adotada pelo Governo Je
deral ou estabelecida pelo Governo Municipal para

seus funcionários estatutários obedecidos o dis -

posto no artigo 210, § 12, incisos I e II, da
Constituição Estadual e o limite estabelecido no
artigo 82, do Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias, da Constituição Estadual, até entrar
em vigor a Lei Complementar de que trata o artigo

169, da Constituição Federal, e o artigo 1501 da
Lei Orgânica do Município.
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Parágrafo I?nico - I^lão Poderão ser fixadas sem que es
tejam definidas as fontes de recursos respectivos.

TÍTULO II

DOS OHÇAl-lSNTOS

CAPÍTULO I

Do Orçamento Fiscal

Art. 62-0 Orçamento Municipal compreenderá as re -
celtas 0 as despesas dos Poderes do Município, seu Fundos, Órgãos e En
tidades das Administrações Direta e Indireta, inclusive das Fundações e
Sociedades que instituir e m.antiver, de modo a evidenciar as políticas/
econõmico-Financeiras e o Programa de TrabaHio de Governo, obedecidos os
princípios da anuidade, universalid?.de e anualidade.

Parágrafo Único - a estimativa das receitas e fixa -
cão das despesas dos serviços municipais , remunerados ou não, se compa

tibilizarão com as respectivas políticas estabelecidas pelo Governo Mum
cipal.

Art. 7- - O Orçamento do Município, seus- órgãos e En_
tidades das Administrações Direta e Indireta, inclusive Fundações, abri__
garão, específica e obrigatoriamente:

I - recursos destinados ao cumprimento de precatórios
judiciais, como previsto ao artigo 100 e pará^gra-
fos da Constituição Federal;

II - recursos destinados ao pagamento dos serviços da

dívida publica municipal.

Art. 82 - No Orçamento do Município, a discriminação

da despesa será feita por categorias de programação, indicando-se, pelo
menos, para cada uma, no menor nível.

I - O Orçamento a que pertence;

II - a natureza da despesa, obedecendo à seguinte dag
sificação;
" DESPESAS GOKREIOTES

DESPESAS DE CUSTEIO

TríANSFElá^NCIAS GO FIÍEOTFS

DESPESAS DE CAPITAL

INVÉS TBÍENTOS

IIWEPSCES FIMANGEIPAS

TRANSFEIÊNCIAS DE CAPITAL "
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§ - A classificação da natureza da despesa cor -
renponderá aos agrupamentos de éLementos de natureza de despesa, confor
me dispuser a Lei Crçamentcária.

§ 22 - As receitas e despesas serão apresentadas de
forma sintética e agregacfe nos Orçamentos do Município, de modo a evi
denciar o déficit ou superávit corrente de cada serviço ou atividade e
o total de cada um dos Orçamentos.

§ 30 « As categorias de programação serão identifi

cadas por Projetos e/ôu Atividades, que se integrarão por título que
caracterize as respectivas prioridades e metas estabelecidas.

Art. 92 - Na fixação das i^espesas de Capital para /
criação, expansão ou aperfeiçoamento de serviços já criados e amplia -
dos a serem atribuidos aos órgãos municipais, excluídas as am.ortizações
de emnréstimos, serão sempre consideradas as prioridades e metas deter,
minadas de acordo com o Plano Plurianual.

CAPÍTULO II

Das Autarquias e Fundações

Art. 10 -Os Orçamentos das Autarquias e Fundações /

quanto às classificações a serem adotadas para suas receitas e despe -
sas, obedecerão as normas de elaboração prevista na Lei Federal ií^.320,
de 17 de março de 196^»

CAPÍTULO III

Das Empresas

Art. 11 - Os Orçamentos das empresas em. que o Muni -

cípio direta ou indiretamente, detenha a maioria do Capital Social com
direito a voto, obedecerão, exclusivam.ente, as normas e diretrizes ge
rais de elaboração estabelecidas nesta Lei.

§ 12 - Os Orçamentos de investimentos dessas empre -

^ corresponderão aos seus programas de investimentos respectivos, que
^ -nT-ioridades e metas estabelecidas atreves do Governo Muniobservarão as piJ-^xj-

cipal»^ § 22 - Os investimentos dessas empresas, a serem fei
ursos oriundos da participação acionária do Município, serão

tos com ^ on-t-i-i Mnn-i OI-nal •

pro^:

COÍH io ^ , ,

, ^ .qo acordo com as dotações previstas no Orçamento Municipal.-/ramadoS ae
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CAPÍTULO IV

3os Fundos Especiais

Art. 12 - Para cada Fundo Especial constituído,

será elaUorado um Orçaraento, que deverá conter:
I - fonte de recursos financeiros determinados

na Lei de sua criação, classificados por
Categorias Econômicas, Peceitas Correntes e
Receitas de Capital;

II - Aplicação, onde serão discriminados:
a) as prioridades e metas da ação de Gover

no no que serão desenvolvidas através do
Fundo;

b) os recursos destinados ao atendimento das
priorida.des e m.etas de Ação do Governo ,
classificados por Categorias Sdonomicas ,

Despesas Correntes e Despesas de Capital®

CAPÍTULO V

Das Diretrizes Específicas do Orçamento da. Seguridade Social

Art. 13-0 Orçam.ento da Seguridade Social com -

preenderá as dotações destinada.s a atender as ações nas áreas de saúde,
previdência e assistência social e obedecera ao definido nos artigos^/
281 e seu parágrafo 12; 28'+ e 302, da Constituição Estadual e contará ,
.dentre outros, com recursos provenientes de receitas próprias dos (5r -
--os Fundos e entidades que integram o Orçamento de que trata este C^
pítulo. ^

Art. 1^ - A Proposta Orçamentaria da Seguridade

Social deverá obedecer às metas e prioridades desta Lei.
Art. l5 - O Orçamento da Seguridade Social dis -

criminará os recursos do Município e a transferÕncia de recursos ^ da
União e do Estado para a execução descentralizada das ações de saúde e
assistência social, confoime estabelecide no artigo 209 e seu parágra
fo único, da Constituição Estadual, e Inciso III, do artigo 1^2, Aa
Lei Orgânica do Município®

TÍTULO III

DAS PHEOEEDADSS E METAS

Art. 16 - As ações do Governo, compreendidas por
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setor e serviços, definem-se por objetos e metas, que serão realizadas
em observa,ncia ao Plano Plurianual, conforme QUADPD ATEI/CO com referen
cia ao exercício de 1996*

§ le _ Fica incluidD no Plano Flürianual, para os

exercícios de 1996 e 1997» como projeto vinculado a Secretaria Munici
pal de Abastecimento, Agricultura, Indústria e Comercio, a construção
e recuperação de estradas vicinais aue interligam propriedades* rurais
do Município»

§ 22 - Havendo recurso, poderá ser antecipada a exe
cução de projetos de exercícios subsequentes, constantes do Plano Plu
rianual.

TÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 17 - Se o projeto de Lei Orçamentárda não for a
preciado até o término da sessão legislativa, a Gamara Municipal sera
convocada de imediato e extraordinariamente, na foima do artigo 21,pa
rágrafos 5+2 e 52, da Lei Orgânica do Município, até que seja o projeto
apreciado. ^

Art. 18 - T'lão sendo o Projeto de Lei Orçamentaria a-

provado até 31 de dezembro de 1995, a sua programação poderá ser execu
tada, desde que respeitados os seguintes critérios.

I - para o mes de janeiro de 1996, retirar-se-a a va

riação de preços embutida no total de cada dotaçao, achando-se a seguir
1/12 ( um doze avos) do valor encontrado, que sera considerado como va
lor básico; meses subsequentes, utilizar-se-á o valor

básico, corrigido pela variação de preços oficial acumulada no período.
Parágrafo Único - Para fins de cumprimento do disposto

no caput deste artigo, o Poder Executivo devera publicar ate o primei -
ro dia útil do Exercício de 1996, os Quadros de Detalhamento da Despe
sa dos Poderes Legislativo e Executivo, em confoimidade com os valores
constantes da Lei Orçamentaria. ^

Art. 19 - Os poderes do Município, seus Fundos, Gr -

.aos e Entidades das Adm.inistrações Direta e Indireta, inclusive Funda
e Sociectades que instituir e mantiver, através de suas unidades /

'̂ ^inistrativas competentes, remeterão ao árgão central de orsamento -
-PTP de Planos e Orçamento (GPO) da Secretaria Municipal, de GoAssessoii«- 'j-c =

rrno - propostas e previsões de receitas e despesas, para elabo-
r-^ção dos Orçanientos para o Exercício Financeiro de 1996.
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Paragrêfo Único - Caberá a As^sessoria de Planos e Or
çamento (GPO) da Secretaria Municipal de Governo, a coordenação geral,
montagem e elaboraça.o do Orçamento do Município»

Art. 20 - A entre^ e apresentação das propostas e
previsões das receitas e despesas dos Poderes do Município, seus Pun-
dos, Órgãos e Entidades das Administrações Direta e Indireta, inclusi
ve Pundações e Sociedades que instituir e mantiver, deverão obedecer ,
com prioridades e obrigatoriedade, os prazos e datas respectivas, a ser
elaborado pela Secretaria Municipal de Governo.

Art. 21 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua /
publicação, revogadas as disposições era contrario. ^

agos to

PPBPPITUPA MIPTICIPAI DE DUQUE DE CAXIAS, em 31 de
de 1995*

Dr. MOACY^DPláálí^^^CAMO
Prefeito Municipal.


